
          TCE
GABINETE DO CONSELHEIRO PEDRO LINO

PROCESSO Nº TCE/007553/2016

NATUREZA: AUDITORIA 

SECRETARIA: SECRETARIA DE CULTURA DO ESTADO DA BAHIA (SECULT)
RESPONSÁVEIS: Antônio Jorge Portugal (Secretário)

Fernando Hughes Filho (Diretor Geral)
Alexandre Freitas Simões (Superintendente de Promoção Cultural)
Elissandro  Silva  Magalhães  (Superintendência  de  Desenvolvimento
Territorial da Cultura)
Antônio Jorge Portugal (Gestor do Fundo de Cultura da Bahia - FCBA)

EXERCÍCIOS: 01/01 a 30/06/2016

RELATOR: CONS. PEDRO LINO 

         RESOLUÇÃO Nº 000032/2017

EMENTA:  AUDITORIA  NA  SECRETARIA DE CULTURA DO ESTADO DA
BAHIA  (SECULT).  EXERCÍCIO  DE  2016 (JAN  A  JUN).  DECISÃO
UNÂNIME/POR MAIORIA DE VOTOS.

Considerando que o presente processo trata de auditoria realizada pela Sexta
Coordenadoria de Controle Externo (6ª CCE), com o objetivo de acompanhar a
execução  orçamentária  e  financeira  da  Diretoria  Geral  (DG)  e  do  Fundo  de
Cultura  da  Bahia  (FCBA),  da Secretaria  de  Cultura,  referente  ao período de
01/01  a  30/06/2016,  especialmente  quanto  ao  exame  de  processos  de
pagamento  e  convênios,  bem  como  ao  acompanhamento  dos  achados  das
auditorias anteriores;

Considerando  que  os  auditores,  após  os  exames,  afirmam  que  as
irregularidades  concernentes  ao  controle  interno  são  reincidentes,
especialmente,  a fragilidade nos controles exercidos nas áreas orçamentária e
financeira e de acompanhamento e controles de convênios, cujas ocorrências já
foram apontadas, por ocasião das auditorias de contas e inspeções realizadas na
Secult, em outros exercícios; 

Considerando  que  a  fragilidade na aplicação dos procedimentos técnicos de
controlar, fiscalizar, examinar, verificar, observar, inspecionar e acompanhar as
transações que geram despesas públicas, segundo os auditores, demonstra que
medidas urgentes precisam ser adotadas pela Secretaria, a fim de evitar o
descumprimento da legislação que rege a Administração Pública, o dispêndio de
recursos  financeiros  sem  o  devido  acompanhamento  e  fiscalização  e,
consequentemente, prejuízos ao erário;
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Considerando que foram destacados os principais achados de auditoria:

DIRETORIA GERAL:

01. emissão de empenhos a posteriori, no valor total de R$ 1.591.655,261 (item
5.3.1);

FCBA e SUPROCULT, conjuntamente:

01. Identificação de fragilidades no controle interno da Secretaria (item 5.4.1);

02. Identificação de diversas falhas e de diligência encaminhada ao convenente,
há  mais  de  03  anos,  ainda  pendente  de  atendimento,  referentes  ao  TAC nº
352/20132 (item 5.5.1.1.b);

03. Medidas de controle efetuadas após, aproximadamente, 06 anos da execução
do Projeto, referente ao TAC nº 388/20103 (item 5.5.1.1.c);

04. Ausência de instauração de tomada de contas de convênio, Processo nº 007-
019/20124, cujos repasses e evento ocorreram no ano de 2014 (item 5.5.2.1.a);

05. Inadimplência relativa às prestações de contas do FCBA, FAZCULTURA e dos
Pontos  de  Cultura,  estimada  em  R$16.027.038,01,  R$10.656.643,72  e
R$5.400.000,00, respectivamente (item 5.5.4);

06. Celebração de Termos Aditivos após encerramento de vigência dos convênios
(item 5.5.6);

SUDECULT:

01. Identificação de fragilidades no controle interno da Secretaria (item 5.4.1);

02.  Ocorrências pendentes de regularização em convênio Ponto de Cultura nº
21/20085, desde o exercício de 2014 (item 5.5.3.1.a);

1 pagamentos provenientes dos Contratos nºs 137/2013, 214/2014, 003/2016 e 001/2016, celebrados com
as empresas CM – Instalações Eletromecânicas Ltda.-ME, VIPAC Segurança e Vigilância Ltda., Vianna e
Lourido Ltda. e Associação Carnavalesca Bloco Afro Olodum, referentes à prestação de serviço de vigilância
e  segurança  patrimonial  presencial,  serviços de  manutenção  predial,  serviços  artísticos de  elaboração,
execução, montagem e desmontagem de projeto de decoração/ambientação da Festa do Carnaval/2016 e
patrocínio para  apoio  cultural visando a  realização do  projeto “35° Festival de Música e Artes Olodum -
Femadum 2016”, respectivamente. 
2 Projeto  3  Pedrinhas:  Negros,  Índios  e  Assentados  -  Ação  Agroecológica  da Associação  de  Afro
Desenvolvimento Casa do Boneco de Itacaré, valor R$ 364.368,00.
3 Projeto “Pau de Arara Cultural do Território de Irecê”, da Fundação Culturarte. 
4 Objeto “Festival Bourbon Sreet Fest Bahia”, da Ação da Cidadania contra a Fome, a Miséria e pela Vida -
Comitê Salvador, valor R$ 311.632,00.
5 Projeto  Roda  da  Cidadania  da  Associação  Cultural  de  Capoeira  Raízes  do  Palmares,  no  valor  de
R$120.000,00.
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03. Inadimplência relativa às prestações de contas do FCBA, FAZCULTURA e dos
Pontos  de  Cultura,  estimada  em  R$16.027.038,01,  R$10.656.643,72  e
R$5.400.000,00, respectivamente (item 5.5.4).

Considerando  que  os auditores, na conclusão do seu relatório, recomendam
que providências sejam adotadas pela Secretaria da Cultura, no intuito de evitar
a reincidência de tais  ocorrências,  tais  como:  realização de despesas sem o
prévio empenho, tendo em vista que configura ato de gestão com infração de
norma legal de natureza contábil que acarreta consequências para os controles
orçamentários e financeiros da Administração; e realização de transferências de
recursos mediante convênios, sem possuir estrutura e condições de fiscalizar os
recursos repassados, dentre outras;

Considerando  que  foi  determinada  devidamente  a  notificação  dos
responsáveis,  entretanto,  somente  foi  apresentada  manifestação  pelo  Sr.
Fernando Hughes Filho, Diretor Geral da Secult; 

Considerando que o referido Diretor, em suas alegações, considera que apesar
dos  problemas  históricos  quanto  ao  acompanhamento,  monitoramento  e
prestação de contas dos projetos apoiados pela Secult, a Secretaria vem desde
janeiro de 2015, aperfeiçoando sua estrutura e que já foi encaminhado ao TCE o
Plano de Ação determinado pela auditoria operacional realizada em 20146,  bem
como será publicada no DOE portaria que criará grupo de trabalho para elaborar
Manual de Procedimento para Tomada de Contas Especial;  

Considerando  que  o Ministério Público de Contas,  opina  pela(o): a) juntada
deste  processo  às contas  da  Secult  do  exercício  de  2016;  b)  expedição  de
determinação ao atual Secretário de Cultura;  c)  expedição de recomendações
aos Gestores e d) acompanhamento por parte deste Tribunal, dentre outras, do
Plano de Ação apresentado no âmbito do processo nº TCE/011184/2014;  

Considerando  que  a  auditoria  operacional  realizada  em  2014,  sob  o  nº
TCE/011184/2014, no  Fundo  de  Cultura  (FC/BA)  foi  apreciada  pelo  Tribunal
Pleno,  mediante Resolução nº 024/2016,  na qual  foi determinada  à 6ª CCE
deste TCE/BA,  dentre outros, o  acompanhamento do  cumprimento da referida
decisão;

Considerando  que  a prestação de  contas da administração direta da Secult
(TCE/001333/2017)  do  exercício  de  2016,  encontra-se  em  trâmite  neste
Tribunal;   

6 Processo TCE/011184/2014.
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Resolvem  os Srs.  Conselheiros  do Tribunal  de  Contas  do Estado da Bahia,
reunidos em sessão plenária, à unanimidade/por maioria de votos:

1) juntar este processo à prestação de contas da Secretaria de Cultura -
Secult, referente ao exercício de 2016 (TCE/001333/2017);

2) determinar à 6ª CCE deste Tribunal, que na instrução do processo de
prestação de contas da Secult, do exercício de 2016, além de aprofundar
os  pontos  suscitados  nesta  inspeção,  proceda  ao  acompanhamento  do
cumprimento  da  decisão  ocorrida  no  âmbito  do  processo  nº
TCE/011184/2014 (Resolução nº 024/2016);

3)  recomendar  que providências  sejam  adotadas  pela  Secretaria  da
Cultura, no intuito de: reduzir o estoque de processos de prestações de
contas pendentes;  promover a eficiência no gerenciamento dos convênios
sob a sua responsabilidade, para o cumprimento da legislação que rege a
matéria e sobretudo para evitar possíveis danos ao erário; e reforçar  o
controle  interno  objetivando  corrigir  a  intempestividade  da  adoção  e
conclusão das medidas para celebração dos aditivos de convênios.

Sala das Sessões, em 28 de março de 2017.

Conselheiro INALDO DA PAIXÃO SANTOS ARAÚJO - Presidente

Conselheiro PEDRO HENRIQUE LINO DE SOUZA - Relator

Conselheiro GILDASIO PENEDO FILHO - Vice-Presidente

Conselheiro ANTÔNIO HONORATO DE CASTRO NETO - Corregedor

Conselheira CAROLINA MATOS ALVES COSTA

Conselheiro JOÃO EVILÁSIO VASCONCELOS BONFIM

Conselheiro MARCUS VINICIUS DE BARROS PRESIDIO
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Inaldo da Paixao Santos Araujo
Presidente da Sessao - Assinado em 30/03/2017

Pedro Henrique Lino de Souza
Conselheiro - Assinado em 29/03/2017

Antonio Honorato de Castro Neto
Conselheiro - Assinado em 29/03/2017

Gildásio Penedo Filho
Conselheiro - Assinado em 29/03/2017

Carolina Matos Alves Costa
Conselheiro - Assinado em 30/03/2017

João Evilásio Vasconcelos Bonfim
Conselheiro - Assinado em 29/03/2017

Marcus Vinícius de Barros Presídio
Conselheiro - Assinado em 28/03/2017

Danilo Ferreira Andrade
Representante do MP - Assinado em 28/03/2017

Luciano Chaves de Farias
Secretario - Assinado em 30/03/2017

Sua autenticidade pode ser verificada através do endereço http://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando
o código de autenticação: C5NTGYNZE2


